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    Ogum livra um pobre de seus exploradores




    Um pobre homem peregrinava por toda parte,




    Trabalhando ora numa, ora noutra plantação.




    Mas os donos da terra sempre o despediam




    e se apoderavam de tudo que construía.




    Um dia esse homem foi a um babalaô,




    Que o mandou fazer um ebó na mata.




    Ele juntou o material e foi fazer o despacho,




    Mas acabou fazendo tal barulho,




    que Ogum, o dono da mata, foi ver o que ocorria.




    O homem, então, deu-se conta da presença de Ogum




    E caiu a seus pés,




    Implorando seu perdão por invadir a mata.




    Ofereceu-lhe todas as coisas boas que ali estavam.




    Ogum aceitou e satisfez-se com o ebó.




    Depois, conversou com o peregrino,




    Que lhe contou por que estava naquele lugar proibido.




    Falou-lhe de todos os seus infortúnios.




    Ogum mandou que ele desfiasse folhas de dendezeiro, mariô,




    E as colocasse nas portas das casas de seus amigos,




    Marcando assim cada casa a ser respeitada,




    Pois naquela noite Ogum destruiria




    Cidade de onde vinha o peregrino.




    Seria tudo destruído até o chão.




    E assim se fez.




    Ogum destruiu tudo,




    Menos as casas protegidas pelo mariô.




    (PRANDI, R. Mitologia dos Orixás, 2009, p. 101).




    Ogunhê!
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    PREFÁCIO




    Durante séculos, os países da América do Sul pautaram suas relações pela desconfiança recíproca, distanciamentos e rivalidades. Apesar de compartilhar um passado de dominação colonial e um presente de subordinação econômica e política no sistema internacional, quase nenhum passo foi dado em direção à convergência e à cooperação. Ao invés disto, a condição comum de economias periféricas e estados dotados de recursos limitados de poder no sistema internacional concorreu para fazer destes países pouco mais que marionetes nas disputas das potências mundiais pelo controle das riquezas da região. Neste contexto, o permanente relacionamento vertical norte-sul obteve ampla prioridade sobre os tímidos ensaios de interações horizontais sul-sul.




    Desafortunadamente, os primeiros ensaios de articulação interestatal na América do Sul se verificaram durante a vigência dos regimes ditatorial-militares, que proliferaram na região durante as décadas de 1960 e 1970. Sob as asas sinistras da Operação Condor ocorreram as mais amplas e aprofundadas experiências de atuação coordenada entre os aparelhos repressivos dos países do Cone Sul (Argentina, Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai). Mas foi também por iniciativa das autocracias militares brasileira e paraguaia que tivemos a construção da usina hidrelétrica de Itaipu, o primeiro empreendimento deste gênero na América Meridional.




    Com a transição para o poder civil sob hegemonia conservadora na política e crescentemente liberalizante na economia, acentuaram-se as tendências à intensificação das interações econômicas e comerciais intrarregionais. A ascensão de grandes blocos econômicos em diferentes quadrantes do planeta funcionou como impulso fundamental para a elaboração de propostas e projetos de integração econômica também na América do Sul. A substituição dos antigos programas desenvolvimentistas — substancialmente apoiados na regulação, planejamento e investimento estatais — pelos “novos” modelos de organização da economia centrados no protagonismo das empresas privadas, no “livre comércio” e na associação subordinada definiria o perfil destes projetos de integração.




    Ao invés da concepção e tentativa de coordenação comum de programas de desenvolvimento, como indicado nas antigas propostas da CEPAL, prevaleceu a glorificação da livre iniciativa. Em lugar da inclusão de dispositivos que contemplassem uma correlação entre o crescimento das atividades econômicas e a elevação dos indicadores sociais, tivemos a ênfase exclusiva na melhoria qualitativa do “ambiente de negócios”. Foi concedida prioridade definitiva à associação entre capitais de distinta procedência, visando otimizar as condições para o aproveitamento das oportunidades de associação, em lugar da implementação de programas de fortalecimento da autossuficiência e reforço da soberania nacional. Na mais abrangente e ambiciosa de todas estas iniciativas, o altissonante nome Mercosul encobriu o limitado projeto de uma simples área de livre comércio.




    No entanto, ao longo da primeira década do século XXI, o subcontinente testemunhou a ascensão aos governos de uma nova geração de lideranças políticas apoiadas na mobilização de movimentos e partidos de corte progressista e/ou reformistas. Neste novo contesto, em que as necessidades e demandas dos trabalhadores e amplas massas populares passariam a ser levados em conta, com diferentes níveis de prioridades, foram esboçadas propostas alternativas de integração regional para além da simples ampliação das interações comerciais.




    Neste contexto, a criação da Aliança Bolivariana Para os Povos de Nossa América em 2004 representou uma iniciativa inédita sobre todos os aspectos. Neste novo projeto de integração, os objetivos e finalidades se distinguiam de todas as proposições e modalidades imaginados e implementados anteriormente. Ao invés da otimização das possibilidades para a realização de negócios, propunha-se o empreendimento das ações de cooperação nas esferas técnica, científica, cultural, educacional e humanitária. No lugar da ampliação do escopo de atuação das grandes empresas locais e internacionais, o aprofundamento dos intercâmbios entre os povos e seus órgãos de representação. Em substituição à prioridade concedida ao livre movimento de capitais e intensificação dos fluxos de investimentos, a ênfase na combinação do aproveitamento dos recursos naturais em prol de crescimento econômico e do desenvolvimento social.




    Na dinâmica que se estabeleceu desde então, a adesão dos estados aos diferentes projetos de interação regional e as prioridades atribuídas ao avanço de cada um deles passou a expressar as concepções que os respectivos governos esposavam em face do significado, do conteúdo e dos objetivos dos programas de integração. Foi neste contexto que se lançou, em 2000, a Iniciativa para a Integração da Infraestrutura Regional Sul-Americana (IIRSA). Objeto de análise do presente livro.




    Primeira instituição formada com a adesão de todos os doze estados da América do Sul, a IIRSA se constituiu com a finalidade de fomentar a realização de obras de infraestrutura interligando as distintas áreas do subcontinente de modo a ampliar e intensificar o fluxo de mercadorias e capitais. Proposta pelo governo brasileiro, na gestão do presidente Fernando Henrique Cardoso, teve como parceiro o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). De sua ambiciosa proposição fizeram parte dez Eixos de Integração e Investimento (EIDs), uma Agenda de Implementação Consensuada, composta por 31 projetos prioritários, cujo prazo final de implementação se conclui em 2022. Ao longo das duas décadas de existência, a atuação da IIRSA esteve orientada para o mapeamento dos alegados entraves de infraestrutura na região e abertura de uma carteira de projetos voltados para a promoção da competitividade econômica dos países sul-americanos.




    A chegada de Luiz Inácio Lula da Silva à presidência do Brasil no ano de 2003 introduziu um novo componente na reflexão e encaminhamento das propostas de integração sul-americana. Eleito com uma agenda que propunha alternativas à implementação mais ortodoxa das diretrizes do Consenso de Washington e às formulações neoliberais, o posicionamento que viria a ser adotado pelo país diante de projetos tão distantes quanto a IIRSA e a ALBA suscitou justificadas expectativas. Estas expectativas eram ainda mais dilatadas quando se buscava conectar a orientação que poderia ser seguida pela administração encabeçada pelo Partido dos Trabalhadores com os posicionamentos de outros governos considerados progressistas da sub-região, como os de Argentina, Bolívia, Equador, Paraguai, Uruguai e Venezuela.




    A obra de Luis Antonio Costa realiza uma análise pormenorizada de uma importante dimensão do processo mencionado. Concentrando no estudo das elaborações discursivas do presidente brasileiro no período (2003-2010) e tendo como contraponto as locuções correspondentes do líder venezuelano Hugo Chávez, Costa oferece um instrumento interpretativo importante para o entendimento da performance brasileira face aos projetos integracionistas na América do Sul durante a maior parte da primeira década do século XXI.




    Posicionando com competência o seu trabalho na intersecção entre a Ciência Política e as Relações Internacionais, o autor prima também pela ousada e inovadora combinação de elementos teórico-metodológicos recolhidos da tradição marxista com conceitos e abordagens procedentes do âmbito das análises discursivas. Com competência muito pouco comum, Costa sintetiza as contribuições intelectuais de autores paradigmáticos da reflexão político-social como Marx, Lenin, Gramsci, Benjamin, Lukács, Mészaros e Anibal Quijano, além manejar com desenvoltura as indicações teórico-metodológicas de Bakhtin. Tais suportes epistemológicos possibilitaram a Luis Antonio de Araujo Costa tanto uma leitura objetiva e consistente dos discursos, quanto uma interpretação eficiente do repertório narrativo que lhe serviu de fonte.




    Trata-se, portanto de um trabalho que, pela sua originalidade, densidade e atualidade, constitui uma referência importante para o estudo e compreensão dos dilemas e alternativas políticos, econômicos e sociais, apresentados aos países sul americanos ao longo das duas últimas décadas.




    Muniz Ferreira/UFRRJ


  




  

    INTRODUÇÃO




    Esta tese está inserida na linha de pesquisa Democracia, Estado e Movimentos Sociais do Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Federal da Bahia. Tem como tema geral a prática discursiva como manifestação e instrumento de disputa hegemônica de governos identificados socialmente como de esquerda e de centro-esquerda na América Latina no século XXI. Nele se insere o objeto aqui pesquisado: a prática discursiva de Lula e Chávez relacionada diretamente à Iniciativa de Integração Regional Sul-americana (IIRSA) em sua implantação pan-amazônica.




    O objetivo geral é identificar na prática discursiva de Lula e Chávez relacionada diretamente à Iniciativa de Integração Regional Sul-americana (IIRSA) em sua implantação pan-amazônica, os deslocamentos de sentido e as ressignificações programáticas de suas identidades socialmente reconhecidas como opositoras do neoliberalismo, em um contexto de disputa hegemônica entre modelos de integração regional distintos (ALCA, MERCOSUL e ALBA).




    Muito embora a IIRSA se espalhe por todo o subcontinente, o interesse deste projeto assenta-se sobre a Pan-Amazônia por alguns motivos: sua destacada unidade geográfica na América do Sul; sua importância estratégica, geopolítica, econômica, militar, cultural e ambiental no século XXI; e pelo fato de que as grandes obras que caracterizam a IIRSA na região se defrontam com espaços de floresta ainda preservada e um número ainda não quantificado de populações indígenas, entre elas algumas em situação voluntária de autoisolamento.




    A razão de ser deste projeto de doutorado originou-se do interesse em levar adiante os estudos sobre a dinâmica do discurso dos setores reconhecidos socialmente com portadores de uma identidade política de esquerda enquanto dimensão de sua prática política e ideológica, explorando as formas através das quais a atualização de novos significados são indicadores de novos posicionamentos em um contexto de complexa disputa de valores e práticas hegemônicas e contra-hegemônicas em nosso tempo histórico.




    Compreendemos esquerda em um sentido amplo, ou seja, social e historicamente referenciado, o que no caso latino-americano no período pós-guerra fria, reúne, apesar de suas diferenças internas, um amplo contingente de forças políticas que se afirmaram críticas – em linhas gerais e em alguma medida – às orientações reunidas no Consenso de Washington.




    Na pesquisa de mestrado intitulada “Os Sentidos do socialismo no discurso do presidente Lula” (COSTA, 2008) resgatou-se a importância histórica do projeto societário socialista na construção da identidade programática do PT e do presidente Lula, bem como se identificou a importância do mito do petismo autêntico como elemento para a constituição e consolidação de uma maioria gradualista/social-democrata em seu interior.




    Ademais, foram as características gerais das políticas implementadas no primeiro mandato do referido presidente, que vislumbravam a atualização do modelo liberal-periférico baseado na reprimarização da economia brasileira. Por fim, foi possível identificar que o sentido predominante da ideia de socialismo no discurso do presidente Lula possui as seguintes características: é carregado de negatividade; vincula-se a um objetivo inalcançável para além das suas condições políticas de materialização; representa um desejo sem base material; apresenta-se como um mecanismo de protelação, combinado com voluntarismo e sectarismo político1.




    Os resultados desta pesquisa permitiram a compreensão da prática discursiva como ideológica por excelência. Assim, os sujeitos do discurso político constroem e reconstroem suas perspectivas estratégicas, também e em grande medida, através da sua discursividade. Na apresentação e funcionamento de suas estratégias discursivas, os seus elementos políticos, ideológicos e simbólicos, se afirmam enquanto balizas norteadoras dos seus objetivos, limites e compromissos.




    Os sentidos do discurso são importantes enquanto objeto de análise, também enquanto um demonstrativo, parcial, porém real, da dinâmica social e política dos sujeitos em relação aos projetos de sociedade em disputa em dado momento histórico. Constituem-se enquanto indicadores das trajetórias trilhadas pelos sujeitos políticos ao longo da sua história.




    São, portanto, passíveis de interpretação em função daquilo que os seus formuladores expressam em termos da sua possível identidade com a manutenção da hegemonia dominante ou com a construção de um projeto contra-hegemônico.




    Dessa forma, é significativa a adoção e legitimação de determinadas políticas públicas, programas econômicos, orientações particulares e diretrizes para a ação coletiva apresentada por esses atores, pois são esses elementos reveladores do caráter e do conteúdo social concreto dos interesses políticos escolhidos como válidos, assim como também daqueles que são implicitamente ou explicitamente excluídos2.




    É no campo da discursividade que se constroem, em grande parte, a hegemonia das classes dominantes, através da capacidade de combinar, pelos seus agentes diretos, subordinados e aliados no interior do bloco histórico, matrizes de interesses negociadas, as mais diversas (GRAMSCI, 1978, 1984), mas que resultam, ao fim e ao cabo, na legitimação da ordem social e na manutenção de seus interesses fundamentais. É ao nível do discurso e através dele enquanto prática ideológica por excelência, que a matriz de interesse favorável à hegemonia dominante é compreendida, elaborada e reificada racionalmente (BAKHTIN, 2006).




    Deste modo, os processos de hegemonia e contra-hegemonia, de avanço e recuo político das classes subalternas e das classes dominantes possuem, ao nível do discurso, uma de suas dimensões fundamentais, que podem servir como sinalizador de importantes processos que ainda estão em curso, mas que não lograram amadurecer suficientemente.




    A hegemonia assume uma conotação de direção política e ideológica, moral e cultural, operando com destaque também na sociedade civil, que interage dialeticamente com o controle das funções de domínio político, ou seja, de coerção propriamente dita. Nessa medida, hegemonia não é homogeneidade, muito menos exclusividade de um ator social, ou bloco de atores, na arena política e sim o exercício concreto e cotidiano, de modo multidimensional, da prevalência de interesses, valores e visão de mundo de um conjunto social dominante, sobre os restantes conjuntos, subordinados ativa ou passivamente.




    A perda da hegemonia cultural, ideológica ou moral, de uma classe ou bloco de poder, fazendo com que esses deixem de ser dirigentes e passem a exercer somente uma dominação está destinada à instalação de uma crise, que pode levar à decadência e ao colapso do poder desta classe ou bloco, a sua substituição por outra fórmula de dominação, ou a retomada de um novo equilíbrio hegemônico recomposto com novos atores, agendas ou instituições. Contudo, na ausência de uma construção contra-hegemônica suficientemente desenvolvida, a ponto de gerar uma alternativa real de poder, esta perda de hegemonia das classes dominantes, pode não ultrapassar os limites de uma crise momentânea, retornando à estabilização das antigas classes dominantes. A possibilidade de perda de hegemonia parte da compreensão de que esta, ao combinar em um período histórico mais ou menos amplo as dinâmicas da coerção e do consenso, necessariamente deve ser eficaz para a produção de uma ordem social que voluntariamente gere adesão e coesão social. Ela não é absoluta, portanto, mas sim passível de predominar ou ser suplantada por outro conjunto de forças, valores, símbolos e ideias oriundos das classes outrora subordinadas, o que pressupõe a existência de forças e construções ideológicas contra-hegemônicas. A construção de uma contra-hegemonia passaria, portanto, por uma prática complexa que articulasse discursos, sensibilidades, lutas, programas diversos e força política concreta, conectados em sua utopia emancipatória.




    Porém a luta pela hegemonia não se dá de forma isolada no interior de uma sociedade nacional, mas sim, e cada vez mais, em escala também internacional. Isto por que as classes dominantes dos países centrais, de modo cada vez mais orgânico na globalização neoliberal, internacionalizam-se, assegurando o compartilhamento de seus interesses com segmentos dominantes de países periféricos, reproduzindo a partir de dentro as estratégias de reprodução e ampliação de seus interesses e visões de mundo.




    O fortalecimento das estruturas hegemônicas internacionais (GUIMARÃES, 1999) no cenário pós-guerra fria impulsionou o debate e a possibilidade concreta de fazer avançar modelos de integração regional inspirados no horizonte do livre comércio, em primeiro lugar a ALCA, contudo, diversas formas de resistência na América do Sul a obstaculizaram, dando oportunidade ao movimento de consolidação da integração sul americana, seja no modelo do regionalismo aberto como o MERCOSUL, seja em modelo alternativo como a ALBA (MARTÍNEZ, 2011).




    Neste cenário de disputa de hegemonia em escala internacional a IIRSA surge e se consolida com uma realidade inescapável (PORTO-GONÇALVES, 2012) aos mandatos presidenciais de Lula e Chávez, e, consequentemente, às suas práticas discursivas. O estudo sobre a prática político-ideológica que se dá através do discurso passa a ser de fundamental importância para ajudar a entender as transformações políticas envolvidas nesse processo.




    * * *




    A Pan-Amazônia congrega Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname, Venezuela e Guiana Francesa. A riqueza amazônica não é apenas econômica e biológica, mas também social. Sua diversidade cultural é expressa por meio dos vários povos e comunidades, com denominações, modos de vida e sistemas de regras e representações próprios, sejam eles indígenas, quilombolas, seringueiros, quebradeiras de coco babaçu, piaçabeiros, castanheiros, ribeirinhos, dentre outros.




    Podemos afirmar que as políticas oriundas de centros políticos externos à região, tanto no período colonial, como no Império ou na República, possuem um mesmo traço em comum: geraram modelos de desenvolvimento descontínuo por sua aplicabilidade e contínuos em sua relação dependente aos mercados internacionais. Em geral pouco ou nenhum papel reservava às comunidades tradicionais nem à sociedade local na sua fase de elaboração e planejamento. E muito pouco lhes foi (e continua sendo) reservado quando do momento da socialização dos lucros pela mercantilização das riquezas ali situadas.




    Este traço colonial e neocolonial ainda pode ser encontrado vivo no imaginário das elites dos Estados nacionais que detém soberania sobre a Amazônia, na forma como essas discutem e planejam políticas para a região, desconhecendo a realidade local e negando aos seus habitantes, principalmente às comunidades tradicionais, o direito à autorrepresentação e a participação autônoma nos espaços ocupados pelos “tomadores de decisão” das políticas de interesse nacional. Daí origina-se o modelo predominante de presença dos Estados na região, pois sua dinâmica política de consulta, inclusão e legitimação dos processos decisórios, poucas vezes se deu pela face da construção do consenso. Em geral a face usual do Estado que se fez presente na região, foi o seu lado repressivo, a face da coerção, como exemplo, na adesão forçada, à custa das armas inglesas, da Província do Grão-Pará à independência do Brasil Imperial (FREITAS, 2005).




    Há uma mistura de desconhecimento e fantasia das formas objetivas e subjetivas da vida social na Amazônia, que permitem uma projeção simbólica da Amazônia marcada pelas ideias de incivilidade, violência, barbarismo e isolamento. Espaço do exotismo, da não civilização, do atraso, da ausência de lei. Este discurso sobre a Amazônia é indissociável das formas específicas de relação política entre o Estado Nacional e as populações desta região, verdadeira periferia da periferia.




    Vale ressaltar que apesar dos esforços ideológicos empreendidos pelas elites regionais em prol da ‘civilização’ da vida social amazônica, as mesmas não rompem com a tradição dos tempos da colônia de se associarem secundariamente à exploração das riquezas da região e superexplorarem a força de trabalho, através de relações econômicas extrativistas e depredatórias, em torno de produtos primários, de baixo valor agregado da economia globalizada3.




    Podemos chegar, portanto a uma conclusão amarga, porém necessária: há uma constância histórica no baixo perfil de protagonismo político das sociedades amazônicas, e das suas comunidades tradicionais em particular, nos processos de implementação de políticas que partem de centros de poder distantes geograficamente e que definem sua inserção econômica nacional e internacional.




    Essa situação estrutural de exclusão política e social associada à violência estatal e paraestatal ocorre de diversas formas constituindo-se numa característica geral da construção dos Estados nacionais na Amazônia sejam eles português ou espanhol, brasileiro, peruano, boliviano, etc., que continua operativa até os dias atuais, por inércia, tradição ou até, por praticidade4.




    Esta matriz de relação neocolonial viabiliza um protagonismo às regiões centrais – política, econômica e administrativamente – na formulação das políticas públicas dos Estados em detrimento de suas regiões amazônicas, isto é válido também no tocante ao papel e às formas de inserção nos modelos de integração regional no contexto sul-americano. Em outras palavras, a forma de inserção em geral se dá como objeto de políticas estatais e governamentais mais amplas, seja em nome do interesse, da segurança ou do desenvolvimento nacional.




    É nesse quadro cultural e simbólico, portanto, ideológico, de silenciamento constante e negação de protagonismo às populações tradicionais da região na qual se materializam as obras ligadas ao IIRSA, desde seu delineamento, seja na fase de projeto, ou de estudos de impacto social e ambiental até o momento da execução das obras, caracterizando um processo decisório à margem do debate público (CASTRO, 2010).




    Isso não surpreende, tanto pela tradição de exclusão política dos habitantes da Pan-Amazônia, quanto pela lógica neoliberal que informa o arcabouço do IIRSA desde suas origens até seu lançamento na Conferência de Brasília em 2000 e que continua presente nos seus textos orientadores, que podem ser acessados no sítio institucional http://www.iirsa.org//, explicitamente compreendidos a partir de uma razão instrumental para a potencialização de negócios e a realização do capital:




    Como pode ser visto em seus documentos oficiais a IIRSA hoje reúne:




    […] 581 proyectos de integración, por una inversión estimada de US$ 191.420 millones, distribuidos en todo el territorio suramericano, organizados en 47 Grupos de Proyectos y 9 Ejes de Integración y Desarrollo (https://www.flipsnack.com/IIRSA/informe-de-la-cartera-de-proyectos-del-cosiplan-2016.html, acesso 05/2017).




    Prevê nove eixos geográficos – Amazonas, Andino, Capricórnio, Do Sul, Escudo das Guianas, Hidrovia Paraguai-Paraná, MERCOSUL-Chile e Peru-Brasil-Bolívia e Interoceânico Central5 – que atravessam a América do Sul de costa a costa e de norte a sul, sendo três deles incidindo diretamente os territórios amazônicos de Brasil e Venezuela6.




    Porém, um dos aspectos que mais chama a atenção na IIRSA é a adesão, independentemente das diferenças existentes entre os modelos de integração regional, de governos com identidades sociais críticas ao neoliberalismo, progressistas, de esquerda, ou à esquerda do centro, que venceram eleições presidenciais ao longo da primeira década deste século, chegando ao ano de 2011 à frente do poder executivo no Uruguai, Argentina, Brasil, Bolívia, Equador, Peru, Venezuela e Paraguai.




    Brasil, Argentina, Uruguai, Paraguai e Peru, viram triunfar governos com predisposição mais pragmática, que evitam a conformação de agendas com potencial mais conflitivo com o ordenamento institucional típico das democracias representativas no modo de produção capitalista internamente e as estruturas hegemônicas internacionais, incluindo com destaque, os interesses dos EUA na região.




    Por outro lado Venezuela, Equador e Bolívia, chegaram a promover processos constituintes que expressaram o objetivo de ultrapassar os limites do capitalismo, quer por meio do “Socialismo do Século XXI”, quer pela defesa dos direitos da mãe-terra – fundados na crítica ao paradigma civilizatório da modernidade ocidental capitalista. Estes países também no âmbito externo distinguem-se através da proposta de integração regional através da Aliança Bolivariana das Américas – ALBA – um modelo de integração regional que pretende ir além dos acordos econômicos e comerciais e incluir também pautas sociais e de cooperação em termos de políticas públicas.




    Para ambas vertentes a aceitação do arcabouço que preside e orienta a IIRSA gera contradições discursivas que ajudam a compreender a dinâmica disputa de hegemonia na região, justificando o interesse em seu estudo teórico. Do ponto de vista prático a justificativa também se apresenta, dado o impacto político atual e futuro das controvérsias geradas entre estes governos e suas bases sociais, o que pode levar a compreensão mais detalhada das ressignificações e deslocamentos de sentido presentes na prática discursiva da esquerda e centro esquerda latino-americana no sec. XXI.




    Assim, em sintonia com o objetivo geral exposto anteriormente, o problema desta pesquisa se apresenta da seguinte forma: dado que as identidades políticas de Lula e Chávez são reconhecidas socialmente como críticas ao neoliberalismo, em que medida os deslocamentos de sentido e as ressignificações programáticas predominantes em suas práticas discursivas relacionadas diretamente à implantação da IIRSA na Pan-Amazônia, manifestam e ou interferem na disputa de hegemonia entre modelos de integração regionais distintos?




    A fim de contribuir para a resolução do problema geral, nos orientaremos pelas seguintes questões específicas:




    1. Como a IIRSA se relaciona com os diferentes modelos de integração?




    2. Quais as características gerais da implantação da IIRSA no espaço pan-amazônico?




    3. De que modo as práticas discursivas de Lula e Chávez, relacionadas diretamente a IIRSA, reelaboram os diferentes modelos de integração em disputa na região sul-americana?




    4. Como as práticas discursivas de Lula e Chávez relacionadas diretamente a IIRSA ressignificam a região pan-amazônica?




    O objeto original de pesquisa eram os discursos presidenciais dos mandatários de esquerda e centro-esquerda dos países componentes da Pan-Amazônia (Brasil, Bolívia, Equador e Venezuela) de 2000 a 2013, que priorizaram a ALBA e o MERCOSUL como modelos de integração regional. Entretanto, com o avançar da pesquisa, consideramos que um recorte a mais no objeto se fazia necessário para que ele ficasse mais preciso.




    Decidimos focar, entre os países acima citados, em Brasil e Venezuela dado que são entre aqueles governados por atores políticos reconhecidos socialmente como de esquerda e centro esquerda, os maiores da região, mais ricos, mais estratégicos para a geopolítica regional, com maior impacto e protagonismo na política internacional e, além do fato de que Chávez foi o único presidente identificado com a esquerda e a centro-esquerda a estar presente na assinatura da IIRSA.




    O processo de levantamento do material de pesquisa de campo, do conjunto de eventos discursivos através dos quais Lula e Chávez desenvolveram suas práticas discursivas enquanto presidentes de Brasil e Venezuela se deu de modo virtual.




    Alguns eventos políticos externos à nossa vontade interferiram na pesquisa de campo. No caso dos discursos de Lula fomos prejudicados pelo encerramento do site http://www.info.planalto.gov.br/static/inf_briefdiscusos.htm, que continuava a funcionar durante o governo Dilma. Suas ferramentas de busca auxiliavam sobre maneira na pesquisa quantitativa.




    Com o golpe jurídico-parlamentar que encerrou seu governo, o site anterior foi desativado e os discursos de Lula foram redirecionados para outro site: http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/presidencia/ex-presidentes/luiz-inacio-lula-da-silva, sem as mesmas ferramentas, o que nos fez7 realizar o trabalho de salvar, um a um, os eventos discursivos de Lula.




    A realidade política Venezuelana é evidentemente mais radicalizada desde o golpe contra Chávez em 20028. Esta instabilidade piorou após sua morte, principalmente no biênio 2015-16, o que aumentou a insegurança sobre o acesso ao material de pesquisa. Acrescenta-se a isso o fato de que as características internas ao site9 que continha os eventos discursivos de Chávez, http://www.todochavezenlaweb.gob.ve/todochavez/, não favorecerem a pesquisa dadas as características internas de suas ferramentas de busca. Ambos os fatores nos levaram a também salvar um conjunto mais amplo de eventos discursivos em meio próprio.




    Como identificamos uma frequência abaixo do esperado nas práticas discursivas de ambos em relação direta à IIRSA, os dados quantitativos10 servirão de apoio para o fundamental da análise, o que não significa serem irrelevantes, pois sua frequência abaixo do esperado também nos diz algo a respeito do problema por nós formulado nesta tese.




    No primeiro capítulo, construímos nosso referencial teórico mais geral nos referenciando no interior da tradição marxista de pensamento em leituras críticas a perspectivas mecanicistas e economicistas, tais como as de Mészáros, Gramsci e Lukács. Desta forma buscamos construir uma interface entre essa perspectiva metodológica marxista e a área das Relações Internacionais e a perspectiva decolonial, tal como formulada por Quijano. Delineamos então, com o apoio da obra de Bakhtin, noções essenciais para analisar as práticas discursivas de Lula e Chávez.




    No segundo capítulo tratamos de desenhar uma leitura sobre o período histórico no qual se desenrola a nossa pesquisa, o cenário internacional pós-guerra fria. Buscamos caracterizá-lo a partir da identificação das estratégias para a consolidação e expansão de poder das estruturas hegemônicas internacionais que incidem diretamente sobre a Pan-Amazônia, destacando suas influências sobre os modelos estatais que rivalizaram na América Latina, assim como sua reverberação direta sobre os diferentes modelos de integração regional em disputa na América do Sul.




    No terceiro capítulo discorreremos sobre a IIRSA, dando destaque à identificação de aspectos relevantes na sua constituição e concepção. Em seguida, trataremos da Amazônia, sua configuração histórica e a carga mítica a ela associada. Por fim, apresentaremos um balanço indicativo do envolvimento de Brasil e Venezuela na IIRSA na Pan-Amazônia usando dois comparativos: o envolvimento de seus principais bancos públicos de fomento, BNDES e BANDES e um breve balanço do andamento das obras que foram incorporadas à IIRSA na Pan-Amazônia nos governos de Lula e Chávez.




    No quarto capítulo, informados pelo conjunto do desenvolvimento teórico e da pesquisa realizada, faremos a análise qualitativa da prática discursiva de Lula e Chávez em relação à IIRSA na Pan-Amazônia de modo a identificar possíveis ressignificações e/ou deslocamentos de suas identidades políticas críticas ao neoliberalismo, dado o contexto de disputa hegemônica envolvendo os diferentes modelos de integração na região.




    Nas considerações finais apresentaremos sucintamente as respostas encontradas aos problemas específicos apresentados.




    




    

      

        	1 As conclusões a que chegamos ao estudar os sentidos do socialismo no discurso do Presidente Lula, entre outros elementos de sua prática discursiva, apontam para: “a interpretação do sentido do socialismo como funcional negativo, enquanto uma tática. Esta, destinada à outros objetivos, tais como a manutenção de relações políticas favoráveis com sujeitos políticos e segmentos sociais vinculados ao socialismo. Não uma tática socialista, mas sim, uma tática voltada para os socialistas.” (COSTA, 2008, p. 196)





        	2 A expressão conteúdo social concreto na forma utilizada por Terry Eagleton e aqui adotada, visa colocar em relevo, para além da identificação formal dos conceitos através de oposições binárias do tipo “diferença-identidade, pluralidade-unidade e marginal-central”, a contextualização dos impactos e usos políticos, econômicos e sociais, entre os diversos agentes políticos em conjunturas históricas específicas (1997, p. 117).





        	3 Exceção parcial ao enclave industrial da Zona Franca de Manaus que inclui, sob auspícios de isenções fiscais, montadoras de produtos nas áreas de eletroeletrônica, veículos de duas rodas, produtos ópticos, produtos de informática e indústria química. Vale salientar que essas indústrias poderiam estar assentadas em qualquer região do país, uma vez que nenhuma delas está pautada no desenvolvimento de tecnologias de ponta para o aproveitamento da biodiversidade amazônica.





        	4 Os assassinatos de Chico Mendes em 1988 e de Dorothy Stang em 2005 - que se destacaram na mídia, entre tantos que vieram a compor as estatísticas dos conflitos pela posse da terra - fazem parte deste processo, assim como o massacre de Eldorado dos Carajás em 1996.





        	5 http://www.iirsa.org/





        	6 Amazonas, Escudo das Guianas e Peru-Brasil-Bolívia.





        	7 Outra diferença importante em relação à expectativa inicial, e à pesquisa de mestrado, foi a mudança na forma de combinação entre os dados da análise quantitativa e qualitativa foi identificada na parte final de pesquisa.





        	8 Durante o golpe de 2002, as comunicações via internet e telefone do Brasil com a Venezuela foram cortadas, o que presenciei in-loco, quando trabalhava na Prefeitura Municipal de Belém/PA.





        	9 O fato de não conter ferramentas que auxiliassem a busca em tempo real.





        	10 Estes dados serão reunidos e apresentados no capítulo quarto orientando a análise qualitativa acerca da prática discursiva de Lula e Chávez.



      


    


  




  

    Capítulo 1




    Questões acerca do Método, Relações Internacionais e Prática Discursiva na Tradição de Pensamento Marxista




    O capitalismo transformou-se num sistema universal de subjugação colonial e de estrangulamento financeiro da imensa maioria da população do planeta por um punhado de países ‘avançados’. (Lenin, 1986, p. 582)




    Esta pesquisa se espraia em realidades objetivas de escalas nacionais, regionais (Pan-Amazônia) e internacionais (América do Sul) e tem como pressuposto, o reconhecimento de que os processos históricos que formaram as sociedades e as unidades estatais presentes na Pan-Amazônia, assim como as formas discursivas de compreender e interpretar os sujeitos históricos nela inseridos – em seus processos de lutas, resistências e re-identificações – ocorreram em um amplo e complexo processo de constituição da modernidade/colonialidade capitalista, de 1492 até hoje.




    Este capítulo se subdivide em três momentos correspondentes a questões teórico-metodológicas relevantes que se apresentaram no decorrer da pesquisa tendo em vista: sua amplitude temática, espacial e internacional; as características particulares de seu objeto – a prática discursiva dos Presidentes identificados socialmente como de esquerda e centro-esquerda, Hugo Chávez e Lula da Silva, de 2000 a 2013, acerca da implementação da IIRSA em um contexto de disputa de hegemonia; e tendo como referência teórica a tradição marxista de pensamento.




    1. Questões acerca do método na tradição marxista de pensamento.




    Dada a amplitude da tradição marxista de pensamento – em termos de autores, conceitos e significados – faremos uma breve referência acerca dos limites e possibilidades considerados pertinentes para a reflexão a partir do método dialético em geral, com destaque à noção de totalidade em particular. Não procuraremos fazer uma releitura ampla sobre a questão do método na tradição marxista, apenas nos situar a priori dentre algumas das interpretações metodológicas possíveis existentes nesta tradição. Acreditamos que este preâmbulo se faz necessário, uma vez que a busca por uma interpretação dialética somada à perspectiva de totalidade na construção do objeto, estarão presentes ao longo de todo o texto que se segue.




    2. Tradição marxista de pensamento e as Relações Internacionais.




    Faremos referência a algumas abordagens marxistas no cenário teórico das Relações Internacionais tendo em vista algumas formulações clássicas (Marx, Lenin e Gramsci) e estudos recentes sobre as RI, principalmente baseadas em autores neo-marxistas11 e por estes influenciados. Deste modo procuraremos escapar ao reducionismo teórico e ao determinismo econômico que marcaram, tanto algumas das interpretações marxistas, quanto algumas das críticas que lhe são costumeiramente dirigidas pelas correntes de pensamento hegemônico no campo das RI.




    3. Totalidade, descolonialidade e discurso.




    Procuraremos construir uma abordagem que combine criticamente a descolonização do pensamento – tal como formulado por Aníbal Quijano –, a tradição marxista de pensamento e a compreensão do discurso como prática político-ideológica. Avaliaremos a possível interface da tradição marxista de pensamento com a perspectiva teórica desenvolvida pelo pensamento pós-colonial de modo a construir enlaces possíveis. Para tal, além de desenvolvermos brevemente aspectos centrais de sua abordagem, verificaremos centralmente a compatibilidade desta com as noções de totalidade, disputa de hegemonia e a construção de narrativas políticas nas quais os discursos se inserem como prática político-ideológica, tal como formulado por Bakhtin.




    Acreditamos que desta forma será possível a construção de um referencial teórico relacionado à tradição marxista de pensamento, que transite entre as noções clássicas do método dialético, com os aportes da disputa de hegemonia, da crítica à colonialidade e da compreensão crítica do campo das Relações Internacionais, no qual os discursos como prática político-ideológica serão interpretados.




    1.1 Questões acerca do método na Tradição Marxista de Pensamento




    1.1.1 A Interdisciplinaridade e o método marxiano de construção do conhecimento




    Em consonância com a recusa em estabelecer uma relação canônica com a tradição marxista de pensamento, podemos afirmar que a melhor forma de construir o diálogo teórico entre essa tradição de pensamento e as ciências específicas, se dá quando não são subtraídos os seus pressupostos filosóficos e o movimento próprio das categorias do seu método.




    Isolar a Filosofia da História, da Economia Política, com o intuito de constituir um método marxista adequado a alguma Ciência específica, é um risco para aqueles que se pretendem portadores de uma metodologia científica particular, e, ao mesmo tempo, vinculados à tradição marxista de pensamento.




    Este tem sido um campo fértil para a proliferação de leituras compartimentalizadoras, que em geral supervalorizam o elemento econômico na interpretação da obra de Marx, em detrimento de outros elementos essenciais da vida real que agem, objetiva e subjetivamente, sobre o desenvolvimento das contradições e das potencialidades da Humanidade.




    Ao contrário do que essas leituras sugerem a validade do pensamento marxiano não se encontraria em um apego ao empirismo, ou a determinação da infraestrutura econômica sobre a superestrutura, transposta talvez como um condicionamento absoluto da matéria sobre o “Espírito”, ou da prática sobre a teoria.




    A tradição marxista de pensamento destaca-se privilegiadamente por uma perspectiva de busca da totalidade concreta, que pressupõe uma visão integradora entre Filosofia, História e Ciência, como pressuposto da crítica às formas com que se apresenta o mundo real, descortinando suas contradições internas, suas negações e potencialidades, assim como suas possibilidades de superação e realização em outros estados de qualidade.




    Desde o ponto de vista utilizado na obra de Marx, podemos dizer então que, independentemente do campo específico no qual esteja inserido o/a pesquisador/a que se pretenda vinculada à tradição de pensamento marxista, a necessária busca pela objetividade científica – pressuposto da construção do conhecimento– deve ser presidida pela combinação permanente e criativa entre o arcabouço filosófico; o método materialista dialético; a perspectiva histórica e o método científico próprio da Ciência especializada no qual esteja inserido.




    Vale ressaltar o imenso desafio que se compreende nesta formulação, dado que se impõe, como condição de sobrevivência teórica, para aqueles que almejam situar-se na tradição marxista de pensamento, um profundo estudo crítico, reflexivo e criativo, sobre vários aspectos do corpus teórico específico abraçado, em conjunto e em interação com o método e seus pressupostos.




    1.1.2 Método dialético e a ideia de totalidade




    A questão da dialética como discurso de método do materialismo histórico começou a suscitar diferenças e polêmicas desde o final do século XIX, gerando repercussões importantes ao longo do tempo e que devem ser apontadas brevemente aqui dadas as suas influências tanto entre os marxistas quanto entre seus críticos12.




    Musse nos relata a iniciativa de Engels, em sua obra “O Anti-Duhring”, de expor nitidamente o método filosófico de Marx, obra esta que foi tomada pela posteridade durante muito tempo como resumo autorizado do método de Marx, mesmo após a sua crítica ter ganho certa generalização.




    Engels, assim como boa parte da intelectualidade do período final do século XIX, possuía admiração e fascínio pelo avassalador movimento das descobertas científicas, nos campos da natureza e das exatas, dados os avanços tecnológicos e importantes impactos sociais concretos delas derivados. Entre eles podemos citar: vacinas, telégrafo, telefone, produção de energia elétrica, combate a uma série de doenças e a redução da mortalidade infantil, tendo como resultado o aumento das taxas de crescimento demográfico, entre outras alterações verificáveis na vida cotidiana da época.




    Para ele, o caminho do avanço tecnológico destas ciências, dado sua intensidade e velocidade, aproximariam a ciência da dialética materialista, em contraposição com um método metafísico especulativo que, por ser:




    Unilateral e abstrato […] enreda-se em contradições insolúveis: atento a objetos determinados, não concebe a gênese e a caducidade; concentrado na estabilidade das condições, não percebe a dinâmica, “obcecado pelas árvores, não consegue enxergar o bosque”. (MUSSE, 2005, p. 373).




    A dialética marxista, por sua vez, como oposto simétrico da metafísica:




    Investiga os processos, a origem e o desenvolvimento das coisas e as insere em “uma trama infinita de concatenações e de mútuas influências, em que nada permanece como era nem como existia”. Nela, os pólos da antítese, apesar de todo antagonismo, “se completam e se articulam reciprocamente”. A causa e o efeito, vigentes em um caso concreto, particular, se diluem na ideia de uma trama universal de ações recíprocas, na qual as causas e os efeitos trocam constantemente de lugar e o que antes era causa toma, logo depois, o papel de efeito e vice-versa. (MUSSE, 2005, p. 373).




    Na formulação de Engels, a dialética marxista, além de passar a considerar a natureza física e biológica terreno próprio ao seu campo de análise, passa a se configurar como um método experimental dotado de saber científico e capaz de buscar formulações de leis gerais para a compreensão dos fenômenos.




    O novo materialismo, na medida em que se qualifica a si próprio como ciência, não se propõe a ultrapassar apenas o pensamento de Hegel. É a própria filosofia, em sua totalidade, que se encontra sujeita à condenação, explicitada na famosa frase: “tudo o mais se dissolve na ciência positiva da natureza e da história”. (MUSSE, 2005, p. 376).




    A ênfase intensa, no pensamento de Engels, na anterioridade da condição material em relação às formas de consciência sobre o mundo no contexto das suas críticas ao pensamento metafísico, contribuiu a revelia de sua intenção, para que futuras interpretações mecanicistas e economicistas concluíssem a “impossibilidade” da ação das consciências dos sujeitos históricos sobre a realidade concreta. As formas de consciência seriam determinadas, sem nenhuma mediação, pelas suas condições dadas ao nível da infraestrutura da sociedade. Equívoco comum entre as interpretações do marxismo enquanto uma ciência específica e mecanicista (LUKÁCS, 1974). É neste processo que surge o socialismo enquanto discurso científico, com as suas leis da dialética e as suas certezas para o desenvolvimento histórico.




    Lukács efetua a crítica ao experimentalismo de Engels, reconhecendo o impacto decisivo destas formulações para as posteriores confusões geradas no debate metodológico marxista.




    Os mal-entendidos que a maneira engelsiana de expor a dialética suscitou vêm essencialmente de que Engels – seguindo o mau exemplo de Hegel – estendeu o método dialético ao conhecimento da natureza, ao passo que as determinações decisivas da dialética; ação recíproca do sujeito e do objeto, unidade da teoria e da práxis, modificação histórica do substrato das categorias como fundamento de sua modificação no pensamento, etc., não se encontram no conhecimento da natureza. (LUKÁCS, 1974, p. 19).




    A partir da crítica de Lukács, faltaria na descrição engelsiana da dialética a referência ao seu caráter prático tendo a transformação da realidade como seu problema central.




    […] ao aspecto mais essencial desta ação recíproca, a relação dialética do sujeito e do objeto no processo da história, não chega a ser mencionado, e muito menos colocado (como deveria) no âmago das considerações metodológicas. Ora, privado desta determinação, o método dialético (apesar, é certo, de manter, de forma puramente aparente, a “fluidez” dos conceitos) deixa de ser método revolucionário. (LUKÁCS, 1974, p. 17) (grifos do autor).




    Esta ausência torna-se possível na reflexão engelsiana, segundo a crítica de Lukács, pelo foco privilegiado na mudança contínua em detrimento de sua objetividade historicamente determinada, o que termina por favorecer uma ideia de progressão linear de eventos e o esvaziamento da totalidade histórica como perspectiva para a compreensão das suas inter-relações. A dialética engelsiana:




    […] se apresenta como insuficiente, uma vez que não vai além da simples constatação de mutabilidade dos fatos (que pode inclusive se dar dentro de uma mesma ordem social, desde que considerada temporalmente), ou de sua inclusão em um processo contínuo e ininterrupto. (LUKÁCS, 1974, 383).




    Desta forma, o último Engels foi reapropriado por teóricos da segunda internacional como Bernstein e outros posteriormente, em defesa de interpretações nas quais a contradição entre capital e trabalho poderá ser resolvida pacificamente, em prol da evolução do capitalismo para o socialismo.




    Essas interpretações tornaram-se possíveis, muito embora a característica central do materialismo dialético em Marx não seja, isoladamente, o foco no movimento, mas sim o ponto de vista da totalidade histórica em movimento. Ao ser excluída a totalidade, o movimento dialético passou a ser traduzido como o desenrolar dos acontecimentos, como o avanço progressivo das conquistas da classe ou no caso dos países periféricos, na busca pelo desenvolvimento.




    Marx operou a transmutação da dialética hegeliana em “álgebra da revolução” não como uma simples inversão epistemológica do lugar de causa e efeito, do tipo “sai o espírito, entra a matéria”, mas sim pela contextualização do método como momento do mundo concreto e da relação histórico-dialética entre sujeito e objeto. Por isso a reivindicação de que “[...] a compreensão do caráter histórico de um dado factual qualquer esteja vinculada à apreensão dos condicionamentos que o configura como momento determinado de uma totalidade sócio-histórica.” (LUKÁCS, 1974, 383).




    Lukács demonstra que ao recusar o abandono da perspectiva da totalidade, nos recusamos também a pensar a sociedade a partir do ponto de vista do indivíduo, tal como este é constituído através do desenvolvimento das relações sociais próprias do sistema de produção capitalista de mercadorias. Isto por que:




    […] o ponto de vista do indivíduo não pode levar a nenhuma totalidade, quando muito pode levar a aspectos de um domínio parcial, mas na maioria das vezes somente a algo fragmentário: a “fatos desconexos ou leis parciais abstratas.” (LUKÁCS apud MUSSE, 1974).




    Pensamos e problematizamos a totalidade como uma estrutura significativa que permite compreender o desenvolvimento das sociedades em seu processo de vir-a-ser histórico. Desta forma, a manutenção de uma perspectiva de totalidade no materialismo histórico contrapõe-se a construção imaginária de um sistema homogêneo e integrado, regido pela lógica aristotélica e seu princípio da não-contradição.




    1.2 Tradição Marxista de Pensamento e as RI




    1.2.1 O Desafio da tradição marxista nas relações internacionais




    Como bem relatado por diversos autores neo-marxistas na área das Relações Internacionais (RI), principalmente Fred Halliday em um de seus mais expoentes trabalhos denominado “Repensando as Relações Internacionais”, a posição ocupada pelas formulações vinculadas à tradição de pensamento marxista no interior do debate teórico das RI não é cômoda (COSTA, 2009)13.




    Mesmo sem avançarmos muito nessa caracterização é possível perceber sua validade durante o debate entre “realistas” e “utópicos”14, uma vez que as formulações marxistas foram criticadas – e até hoje o são – pelos defensores da tradição realista, ainda predominantes no mainstream das RI, por reconhecerem a exclusividade do Estado enquanto ator fundamental, dado ser o portador da característica essencial ao Sistema Internacional que seria a capacidade de fazer a guerra e celebrar a paz. Do mesmo ponto de vista, critica-se também o marxismo por ser “utópico” ao postular uma forma alternativa de ordenar a política e ao introduzir preocupações éticas no conjunto da análise, independentemente das experiências concretas historicamente situadas no campo do socialismo.




    Entretanto, para os “utópicos” o marxismo seria “realista”, dada sua ênfase sobre o concreto: os interesses materiais como os motores da ação humana, a hipocrisia dos belos discursos universalizantes e o cinismo da vida política. De modo complementar é afirmada a dificuldade posicional do marxismo no debate clássico das RI pela sua condição de pensamento:




    […] simultaneamente “utópico” (ao formular um projeto de emancipação social) e “realista” (ao enfatizar os interesses materiais que comandam a ação humana e o papel desempenhado pela força na história); “científico” (ao pretender descobrir leis do desenvolvimento social) e “normativo” (ao destacar explicitamente a vocação transformadora de sua filosofia). (RAMOS, 2016)




    Por outro lado, contemporaneamente, algumas visões pós-estruturalistas compreendem, no entanto, que o marxismo junto com as abordagens clássicas estaria em vista de perder sua validade teórica, no contexto do fim da bipolaridade da Guerra Fria, graças ao que é identificado como uma perspectiva positivista e linear da história, com visões dicotômicas da relação sujeito-objeto, determinações monocausais de fundo econômico e uma visão de totalidade sistêmica e homogênea (MILANI; LANIADO, 2006).




    Tornam-se evidentes os imensos desafios teóricos colocados para os/as autores/as que pretendam dar continuidade à tradição marxista no campo das RI, considerando a multiplicidade dos pontos de vista que lhe são críticos, inclusive existindo reflexões que lhe recusam a devida legitimidade intelectual.




    Reconhecendo estas dificuldades, mas também, as potencialidades do método marxista – o materialismo histórico-dialético – e espelhado nas recentes obras de neo-marxistas e neo-gramscianos, tais como Cox, Sinclair e Ruppert (GILL, 2007), dentre outros, acreditamos que o debate epistemológico entre o marxismo e as RI não só está em aberto, como tem demonstrado vitalidade renovada no século XXI.




    Faz-se necessário situarmo-nos histórica e teoricamente no interior desta tradição de pensamento, de modo a requalificar algumas de suas categorias fundamentais e nos afastarmos de alguns posicionamentos que ao longo do século XX enfraqueceram suas potencialidades criadoras, favorecendo os ataques de seus críticos. Dito de outro modo faz-se mister afastar-se dos esquematismos economicistas do período stalinista.




    O panorama das RI atualmente encontra-se em franco dinamismo prático e teórico, no qual se destaca: o debate sobre a redefinição de sua agenda em função do esvaziamento dos pressupostos wetsfallianos15 do Sistema Internacional, em relação às preocupações com a pauta da segurança, além da diversificação temática, ocorre o reconhecimento da legitimidade de vários outros temas, tais como gênero, meio ambiente, direitos humanos e principalmente a descolonização; consequentemente há o surgimento e fortalecimento de novos atores no cenário das RI. Acreditamos que este contexto prático e teórico oferece condições favoráveis para aqueles/as autores/as referenciados/as na tradição marxista de pensamento na área das RI, que se postulam críticos daquilo que Gramsci (GRAMSCI, 1978 e 1984) denominava de economicismo materialista.




    A seguir, procuraremos revalorizar a dialética como essência do materialismo histórico, situando-a como método presente nas leituras de neo-marxistas proeminentes na contemporaneidade. Mais à frente, procuraremos afirmar uma posição alternativa para o diálogo e a ponderação frente a algumas das críticas que costumeiramente são feitas ao marxismo, tanto por autores das Ciências Sociais, quanto por intelectuais das RI. Deste modo, acreditamos que o resultado será contribuir, para a construção de um patamar mínimo de clareza teórica e conceitual sobre o marxismo no campo das RI, de modo a permitir a reconstituição teórica do cenário político e social no qual serão analisados os discursos de “esquerda” e “centro-esquerda”, objetos de nossa pesquisa.




    1.2.2 A totalidade como diferencial do marxismo no interior das RI




    Ao contrário do que se tornou corriqueiro afirmar, Marx e Engels produziram extensa coletânea de textos voltados à interpretação da política internacional do século XIX16. Em sua maioria são textos direcionados a compreensão e a crítica dos objetivos e interesses rivais entre as potências neocolonialistas, numa época de expansão de suas projeções de poder pela Ásia, África e Oceania.




    Igualmente neles também são focados temas candentes da luta de classes no interior destes países, tais como: a unificação alemã; a luta entre o movimento cartista inglês e Lorde Palmerston; e o papel da monarquia czarista na repressão das nacionalidades sem Estado dos Bálcãs, baseada na eternização das condições semifeudais da servidão.




    Em suas análises, manifesta-se um processo metodológico de interpretação com nítida perspectiva totalizante, tanto entre os aspectos econômicos, sociais e políticos, quanto entre a conjuntura interna dos países analisados e o cenário mais amplo da política internacional. Podemos dizer que para Marx, está sempre em operação no processo de construção das políticas das potências, uma particular combinação entre a dimensão necessariamente classista no seu interior e a projeção dos interesses nacionais estatais no exterior.




    De acordo com seus pontos de vista, a finalidade da política externa das potências euro-ocidentais consistia em enfraquecer a Rússia como rival na disputa pela supremacia nas regiões do Oriente Próximo e dos Balcãs, ao mesmo tempo em que procuravam preservar o poderio russo para que o país continuasse a desempenhar seu papel de gendarme dos movimentos democrático-revolucionários nessas mesmas regiões. Segundo a percepção de Marx e Engels, portanto, a atuação do Ocidente frente à “questão oriental” caracterizava-se por desígnios ao mesmo tempo anti-revolucionários e hegemonistas. Interessava aos planos estratégicos anglo-franceses a existência de uma política de contenção recíproca entre o czar e o Sultão capaz de tensionar e paralisar os dois Estados rivais17, sem lhes subtrair a capacidade de esmagar pela força os movimentos revolucionários que porventura se insinuassem no âmbito das áreas sob sua possessão. (FERREIRA, 2005, p. 115).




    Por sua vez, esta combinação também não é simples e automática, pois compreendia que no interior das elites dirigentes dos aparatos diplomáticos há uma disputa acirrada entre percepções e interesses diversos que podem prevalecer em um momento e decair em outro. Em outras palavras, o espaço de construção da política exterior não é um espaço monolítico do ponto de vista nacional e em alguns casos, como na Inglaterra, sequer do ponto de vista das suas classes dominantes.




    A fim de ilustrar esta linha de raciocínio, podemos utilizar o exemplo da leitura de Marx sobre a importância da aristocracia rural economicamente decadente, porém, de grande influência na definição da política exterior britânica. Muito embora a predominância econômica e social da burguesia na sociedade britânica já estivesse consolidada, a política externa da Inglaterra possuía um horizonte prioritariamente compatível com os círculos aristocráticos, o que se dava em função de dois fatores centrais: de um lado, a firme presença aristocrática na coalizão política que dirigia o Estado e lhe dava sustentação; por outro lado, o monopólio da representação política situado entre a burguesia e a aristocracia, excluindo o proletariado e o campesinato.




    As duas classes sociais dominantes acabavam por ter seus interesses, em termos de política externa, representados na arena institucional pelas perspectivas Tory (protecionista e conservadora) e Whig (burguesa defensora do livre-comércio). Em várias ocasiões ao longo do século XIX, principalmente sob a direção de Lord Palmerston, a perspectiva aristocrática predominou, levando Marx a “[…] uma caracterização da política externa britânica como contrarrevolucionária, pró-aristocrática e, inclusive, lesiva aos interesses econômicos do capitalismo inglês”. (FERREIRA, 2005, p. 120) (grifo do autor).




    Desta forma, podemos ver que a análise da política internacional realizada por Marx deixa claro que não há relação mecanicamente necessária e unívoca – tal como veio a ser formulado pelos esquemas teóricos do stalinismo – entre os interesses do desenvolvimento capitalista de um país e a sua política exterior. Os interesses concretos são mediados pela conformação específica de suas forças sociais no âmbito nacional e estatal em particular, mas não exclusivamente.




    Esta configuração específica de forças por sua vez, deve ser equacionada a ponto de se tornar eficaz e operacional na dimensão da política interna nacional e da correlação de forças entre os setores das classes dominantes e seus representantes, traduzindo-se enquanto uma política externa que reflita os acordos internamente necessários para a manutenção de determinada ordem.




    Na obra de Marx, o cenário da política internacional, também era alvo das preocupações e movimentações políticas do proletariado, muito embora este não estivesse contemplado na construção das políticas de “seu” Estado nacional inclusive, nas democracias liberais. Consequentemente, a agenda da política internacional incluía temas de relevância geral para a luta de classes no interior de cada país, podendo contribuir tanto com o seu avanço, na perspectiva marxista, quanto com seu recuo.




    Pensadores dialéticos, Engels e Marx compreendiam as implicações que o movimento particular dos Estados, impulsionados por “interesses nacionais” não expressamente vinculados às necessidades do capital e às aspirações econômicas das classes dirigentes europeias, poderia produzir para o desenvolvimento histórico revolucionário do continente. […]




    A especificidade da visão de Marx e Engels consiste justamente em sua capacidade singular de articular essas duas dimensões distintas, porém interligadas e situadas na base do desenvolvimento das relações internacionais de seu tempo: a esfera dos interesses sociais conflitantes, motor da luta de classes e catalisador de possíveis revoluções político-sociais no interior dos Estados e no marco europeu, e a esfera da ação dos Estados nacionais, determinada por interesses estratégicos de poder e geradora das configurações dos sistemas internacionais. (FERREIRA, 2005, p. 130/131).
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